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S U M Á R I O
Ministério da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Portaria n.o 254-CB/96:

Renova, por um período de 10 anos, a concessão
da zona de caça associativa do Rabaçal, abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
do Rabaçal, município de Penela . . . . . . . . . . . . 1970-(42)

Portaria n.o 254-CC/96:

Declara extinta a concessão do regime cinegético
especial atribuída pela Portaria n.o 605/95, de
19 de Junho, à MOUROAGROCINEGÉTICA
e sujeita ao regime cinegético especial vários
prédios rústicos sitos na freguesia e município
de Mourão. Revoga a Portaria n.o 605/95, de
19 de Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(42)

Portaria n.o 254-CD/96:

Renova, por um período de 10 anos, a concessão
da zona de caça associativa da Herdade de
Monte Mato — Rui Dias, abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Terrugem
e Ciladas, municípios de Elvas e Vila Viçosa . . . 1970-(43)

Portaria n.o 254-CE/96:

Extingue a concessão do regime cinegético espe-
cial atribuída pela Portaria n.o 722-H10/92, de
15 de Julho, à TRUTICAÇA . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(43)

Portaria n.o 254-CF/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Ervidel, muni-
cípio de Aljustrel, na freguesia e município de
Ferreira do Alentejo e na freguesia de Santa
Vitória, município de Beja. Revoga a Portaria
n.o 805/95, de 12 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(43)
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Portaria n.o 254-CG/96:

Renova, por um período de seis anos, a con-
cessão da zona de caça turística da Herdade de
Mascarenhas e outras, abrangendo os prédios
rústicos denominados «Herdades do Mascare-
nhas e Fontanas», sitos nas freguesias de Azi-
nheira e Barros e Grândola, município de
Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(44)

Portaria n.o 254-CH/96:

Renova, por um período de oito anos, a con-
cessão da zona de caça associativa da Herdade
de A das Calças e outras, abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Casével
e Ourique, município de Ourique . . . . . . . . . . . . 1970-(45)

Portaria n.o 254-CI/96:

Renova, por um período de 15 anos, a concessão
da zona de caça associativa de Aldeia do Bispo,
abrangendo vários prédios rústicos sitos na fre-
guesia de Aldeia do Bispo, município do Sabugal 1970-(45)

Portaria n.o 254-CJ/96:

Renova, por um período de seis anos, a con-
cessão da zona de caça associativa da Herdade
de Vila Formosa, abrangendo o prédio rústico
denominado «Herdade de Vila Formosa», sito
na freguesia de Seda, município de Alter do
Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(46)

Portaria n.o 254-CL/96:

Sujeita ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade Vale da Arca»,
sito na freguesia de Santiago, município de Alcá-
cer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(46)

Portaria n.o 254-CM/96:

Renova, por um período de seis anos, a con-
cessão da zona de caça associativa abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia e muni-
cípio de Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(47)

Portaria n.o 254-CN/96:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Carvalhal
Meão e Pega, município da Guarda . . . . . . . . . . 1970-(47)

Portaria n.o 254-CO/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Monforte da
Beira, município de Castelo Branco . . . . . . . . . . 1970-(48)

Portaria n.o 254-CP/96:

Renova, por um período de 15 anos, a concessão
da zona de caça associativa abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Marme-
leiro, município da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(49)

Portaria n.o 254-CQ/96:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Vilar
Maior, município do Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(49)

Portaria n.o 254-CR/96:

Renova, por um período de seis anos, a con-
cessão da zona de caça associativa da Quinta
de Miranda, abrangendo o prédio rústico deno-
minado «Quinta de Miranda», sito na freguesia
de Azinhaga, município da Golegã . . . . . . . . . . . 1970-(50)

Portaria n.o 254-CS/96:

Altera a Portaria n.o 317/91, de 10 de Abril,
que sujeitou ao regime cinegético especial várias
propriedades situadas nas freguesias de Ponte
de Sor e Montargil, concelho de Ponte de Sor . . 1970-(50)

Portaria n.o 254-CT/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Santa Bárbara
de Padrões, município de Castro Verde . . . . . . . 1970-(50)

Portaria n.o 254-CU/96:

Renova, por um período de seis anos, a con-
cessão da zona de caça associativa da Herdade
da Grega de Cima, abrangendo vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Faro do Alentejo
e Alfundão, município de Ferreira do Alentejo . 1970-(51)

Portaria n.o 254-CV/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Montargil,
município de Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(51)

Portaria n.o 254-CX/96:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa de Vila Nova de
Foz Côa, abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia e município de Vila Nova de
Foz Côa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(52)

Portaria n.o 254-CZ/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Salgueiro
e Escarigo, município do Fundão . . . . . . . . . . . . 1970-(52)

Portaria n.o 254-DA/96:

Sujeita ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade de Monte Ruas»,
sito na freguesia e município de Aljustrel . . . . . . 1970-(53)

Portaria n.o 254-DB/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de
Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(54)

Portaria n.o 254-DC/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de São João de
Negrilhos, município de Aljustrel . . . . . . . . . . . . 1970-(55)

Portaria n.o 254-DD/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Camarneira,
município de Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(56)

Portaria n.o 254-DE/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Ulme e
Pinheiro Grande, município da Chamusca . . . . . 1970-(56)

Portaria n.o 254-DF/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Pego, muni-
cípio de Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(57)

Portaria n.o 254-DG/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Brufe, muni-
cípio de Terras de Bouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(58)

Portaria n.o 254-DH/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Arcos, Santa
Maria, São Bento de Ana Loura e São Lourenço
de Mamporcão, município de Estremoz . . . . . . . 1970-(59)

Portaria n.o 254-DI/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Nossa Senhora
da Conceição, município de Alandroal . . . . . . . . 1970-(59)
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Portaria n.o 254-DJ/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Olmos e
Chacim, município de Macedo de Cavaleiros . . 1970-(60)

Portaria n.o 254-DL/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia do Tramagal,
município de Abrantes, e na freguesia de Santa
Margarida, município de Constância. Revoga a
Portaria n.o 761/95, de 11 de Julho . . . . . . . . . . . 1970-(61)

Portaria n.o 254-DM/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Ferreiro,
Outeiro Maior e Parada, município de Vila do
Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(62)

Portaria n.o 254-DN/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Santo Amaro,
município de Sousel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(63)

Portaria n.o 254-DO/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Morais, muni-
cípio de Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . 1970-(63)

Portaria n.o 254-DP/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de
Ferreira do Alentejo e nas freguesias de São
João de Negrilhos e Aljustrel, município de
Aljustrel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(64)

Portaria n.o 254-DQ/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Seda, muni-
cípio de Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(65)

Portaria n.o 254-DR/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Nossa
Senhora da Graça dos Degolados e São João
Baptista, município de Campo Maior. Revoga
a Portaria n.o 665/95, de 27 de Junho . . . . . . . . . 1970-(66)

Portaria n.o 254-DS/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de São Simão,
município de Nisa. Revoga a Portaria n.o 521/92,
de 23 de Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(66)

Portaria n.o 254-DT/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Santa Bár-
bara de Padrões e Rosário, município de Almo-
dôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(67)

Portaria n.o 254-DU/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Arneiro das
Milhariças, Tremês e Azoia de Cima, município
de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(68)

Portaria n.o 254-DV/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de São Vicente
e Ventosa e Santa Eulália, município de Elvas.
Revoga a Portaria n.o 682/95, de 28 de Junho . . 1970-(69)

Portaria n.o 254-DX/96:

Sujeita ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade do Monte Ron-
ceiro», sito na freguesia e município de Castro
Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(70)

Portaria n.o 254-DZ/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Capelins,
município de Alandroal. Revoga a Portaria
n.o 1032/90, de 12 de Outubro . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(71)

Portaria n.o 254-EA/96:

Sujeita ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade da Malhada»,
sito na freguesia de Vaqueiros, município de
Alcoutim. Revoga a Portaria n.o 722-U10/92, de
15 de Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(71)

Portaria n.o 254-EB/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Coruche,
Biscainho e Fajarda, município de Coruche.
Revoga a Portaria n.o 446/95, de 12 de Maio . . . 1970-(72)

Portaria n.o 254-EC/96:

Renova, por um período de seis anos, a con-
cessão da zona de caça associativa de Casais
da Serra, Pequena, Pinhais e outras, abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Santo Isidoro e Encarnação, município de Mafra 1970-(73)

Portaria n.o 254-ED/96:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa da Herdade do Baçal
e outras, abrangendo vários prédios rústicos sitos
nas freguesias de Vila Nova de São Pedro,
Maçussa, Vale de Pinta, Pontével e Ereira, muni-
cípios da Azambuja e do Cartaxo . . . . . . . . . . . . 1970-(74)
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 254-CB/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 1176/90, de 3 de Dezembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores da Região do Rabaçal
uma zona de caça associativa situada no município de
Penela.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa
do Rabaçal (processo n.o 485-IF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia do Rabaçal, município
de Penela, com uma área de 789,0750 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 1176/90,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 14 de Junho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CC/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente é declarada extinta a concessão do
regime cinegético especial atribuída pela Portaria
n.o 605/95, de 19 de Junho, à MOUROAGROCINE-

GÉTICA — Associação de Caçadores e Agricultores de
Mourão.

2.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades do Espar-
gueiro, Canhão, Canhão Novo, Courela do Poço Velho
e Contenda», sitos na freguesia e município de Mourão,
com uma área de 1124,20 h, conforme planta anexa ao
presente diploma e que dele faz parte integrante.

3.o Pelo presente diploma é concessionada, até 22
de Junho de 1997, ao Grupo de Caçadores do Espar-
gueiro e Anexas (registo do Instituto Florestal
n.o 4.1521.95), com sede na Rua de Marcos Gomes de
Vasconcelos Rosado, 15, Mourão, a zona de caça asso-
ciativa das Herdades do Espargueiro e Anexas (processo
n.o 625 do Instituto Florestal).

4.o O Grupo de Caçadores do Espargueiro e Anexas,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigado a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

5.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Grupo de Caça-
dores do Espargueiro e Anexas, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

6.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

7.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

8.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

9.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

10.o É revogada a Portaria n.o 605/95, de 19 de Junho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-CD/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 1030/90, de 12 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Tiro e Caça da Terrugem
uma zona de caça associativa situada nos municípios
de Elvas e Vila Viçosa.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade de Monte Mato — Rui Dias (processo
n.o 432-IF), abrangendo vários prédios rústicos sitos nas
freguesias de Terrugem e Ciladas, municípios de Elvas
e Vila Viçosa, com uma área de 1450,45 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 1030/90,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CE/96

de 15 de Julho

Com fundamento na Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto,
e no Decreto-Lei n.o 274-A/88, de 3 de Agosto, foi pela
Portaria n.o 722-H10/92, de 15 de Julho, concedida uma
zona de caça turística à TRUTICAÇA — Sociedade
Cinegética, Piscícola e Turística de Boticas, L.da, abran-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Cur-
ros e Condeçoso, município de Boticas, com uma área
de 1911,25 ha, para a qual foi agora pedida pela entidade
concessionária a sua extinção.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 84.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novem-
bro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja extinta
a concessão do regime cinegético especial atribuída pela
Portaria n.o 722-H10/92, de 15 de Julho, à TRUTI-
CAÇA — Sociedade Cinegética, Piscícola e Turística de
Boticas, L.da (processo n.o 1260-IF).

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CF/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 805/95, de 12 de Julho, foi concedida
à Associação de Caçadores e Pescadores da Freguesia
de Ervidel uma zona de caça associativa situada no muni-
cípio de Aljustrel, com uma área de 1838,3285 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 216,3725 ha no
município de Aljustrel, 133,8025 ha no município de Fer-
reira do Alentejo e 230,75 ha no município de Beja.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;
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Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Ervidel, município de
Aljustrel, com uma área de 2054,7010 ha, na freguesia
e município de Ferreira do Alentejo, com uma área
de 133,8025 ha, e na freguesia de Santa Vitória, muni-
cípio de Beja, com uma área de 230,75 ha, perfazendo
uma área de 2419,2535 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 12
de Julho de 2005, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores da Freguesia de Ervidel (registo no Instituto
Florestal n.o 4.1497.95), com sede em Ervidel, a zona
de caça associativa de Casa Grande (processo n.o 1805
do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores e Pescadores da Fre-
guesia de Ervidel, como entidade gestora da zona de
caça associativa concedida pelo presente diploma, fica
obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano de orde-
namento e exploração cinegético aprovado e demais dis-
posições legais e regulamentares do exercício da caça
que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabi-
lidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores e Pescadores da Freguesia de Ervidel, com
observância das regras legais e das suas normas esta-
tutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 805/95, de 12 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CG/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 1051/90, de 12 de Outubro, foi con-
cessionada à SAGRANDE — Agro-Pecuária e Turismo
Cinegético, L.da, uma zona de caça turística situada no
município de Grândola.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade de Mascarenhas e outras (processo n.o 450-IF),
abrangendo os prédios rústicos denominados «Herdades
do Mascarenhas e Fontanas», sitos nas freguesias de
Azinheira e Barros e Grândola, município de Grândola,
com uma área de 962,55 ha, conforme planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o A SAGRANDE — Agro-Pecuária e Turismo
Cinegético, L.da, fica ainda obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de aproveitamento turístico aprovado,
nomeadamente a entregar na Direcção-Geral do
Turismo o projecto do pavilhão de caça no prazo de
três meses após a publicação da presente portaria e
a executar a obra até 31 de Maio de 1997.

3.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 1051/90,
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com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CH/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 1098/90, de 31 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 751/95, de 11 de Julho, foi conces-
sionada à OURICAÇA — Associação Desportiva uma
zona de caça associativa situada no município de
Ourique.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de oito anos, a concessão da zona de caça associativa

da Herdade de A das Calças e outras (processo
n.o 470-IF), abrangendo os prédios rústicos denomina-
dos «Monte das Ramas», «A das Calças», «Monte da
Pinça», «Monte do Carneiro», «Reguengo do Mato»,
«Pêro Mouro» e outros, sitos nas freguesias de Casével
e Ourique, município de Ourique, com uma área de
2853,1070 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 751/95.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CI/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 523/90, de 7 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca de Aldeia do Bispo
uma zona de caça associativa situada no município do
Sabugal.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de 15 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Aldeia do Bispo (processo n.o 277-IF), abrangendo
os prédios englobados pela poligonal constante da planta
anexa ao presente diploma e que dele faz parte inte-
grante, sitos na freguesia de Aldeia do Bispo, município
do Sabugal, com uma área de 771,75 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 523/90,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 523/90, de 12 de Novembro.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-CJ/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 1008/90, de 12 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube Associativo de Caça e Pesca Chan-
cense uma zona de caça associativa situada no município
de Alter do Chão.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade de Vila Formosa (processo n.o 446-IF),
abrangendo o prédio rústico denominado «Herdade de
Vila Formosa», sito na freguesia de Seda, município
de Alter do Chão, com uma área de 986,15 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 1008/90,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CL/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade Vale da Arca», sito na
freguesia de Santiago, município de Alcácer do Sal, com
uma área de 1144,8125 ha, conforme planta anexa ao
presente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 15 anos, à EDEMI — Edificações Imobi-
liárias, L.da, com o número de pessoa colectiva
502242841 e sede no Porto, a zona de caça turística
de Vale de Arca (processo n.o 1957 do Instituto
Florestal).

3.o A EDEMI — Edificações Imobiliárias, L.da, como
entidade gestora da zona de caça turística concedida
pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o A EDEMI — Edificações Imobiliárias, L.da, fica
obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano de apro-
veitamento turístico aprovado, nomeadamente a entre-
gar na Direcção-Geral do Turismo o projecto do pavi-
lhão de caça no prazo de oito meses após a publicação
da presente portaria, assim como garantir alojamento
para caçadores a legalizar pela Direcção-Geral do
Turismo.

5.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

6.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, e 3.o e 4.o
da Portaria n.o 569/89.

7.o O prédio rústico que integra esta zona de caça
turística, nos termos do disposto no artigo 66.o do Decre-
to-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fiscalização
da caça, fica submetido ao regime florestal, obrigando-se
o concessionário a manter um guarda florestal auxiliar



1970-(47)N.o 162 — 15-7-1996 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B

dotado de meio de transporte, com observância do dis-
posto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

8.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

9.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CM/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 152/90, de 22 de Fevereiro, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores Amigos de Diana uma
zona de caça associativa situada no município de Mourão.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de seis anos, a concessão da zona de caça associativa

(processo n.o 223-IF) abrangendo os prédios rústicos
englobados pela poligonal constante da planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante,
sitos na freguesia e município de Mourão, com uma
área de 2383,8550 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 152/90,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CN/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 993/90, de 11 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caça da Cruz do Vale uma
zona de caça associativa situada no município da
Guarda.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.
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Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
(processo n.o 407-IF) abrangendo os prédios rústicos
englobados pela poligonal constante da planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante,
sitos nas freguesias de Carvalhal Meão e Pega, município
da Guarda, com uma área de 1720 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 993/90,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CO/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o

e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os

prédios rústicos denominados «Ilha do Corvo»,
«Lameira», «Couto dos Tronqueirões», «Vale
Palheiro», «Barroca Beirão» e outros, sitos na freguesia
de Monforte da Beira, município de Castelo Branco,
com uma área de 889,89 ha, conforme planta anexa ao
presente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, à RETURCAÇA — Sociedade de
Reservas Turísticas de Caça, L.da, com o número de
pessoa colectiva 502442930 e sede em Carregosa, Oli-
veira de Azeméis, a zona de caça turística do Couto
dos Tronqueirões (processo n.o 1934 do Instituto Flo-
restal).

3.o A RETURCAÇA — Sociedade de Reservas
Turísticas de Caça, L.da, como entidade gestora da zona
de caça turística concedida pelo presente diploma, fica
obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano de orde-
namento e exploração cinegético aprovado e demais dis-
posições legais e regulamentares do exercício da caça
que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabi-
lidade pessoal dos infractores.

4.o A RETURCAÇA — Sociedade de Reservas
Turísticas de Caça, L.da, fica obrigada a cumprir e a
fazer cumprir o plano de aproveitamento turístico apro-
vado, nomeadamente a entregar na Direcção-Geral do
Turismo o projecto do pavilhão de caça no prazo de
três meses após a publicação da presente portaria e
a executar a obra até 31 de Maio de 1997.

5.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

6.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

7.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

8.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.
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9.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CP/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 266/90, de 10 de Abril, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca de Vale das Fer-
rarias uma zona de caça associativa situada no município
da Guarda.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de 15 anos, a concessão da zona de caça associativa

(processo n.o 227-IF) abrangendo os prédios rústicos
englobados pela poligonal constante da planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante,
sitos na freguesia de Marmeleiro, município da Guarda,
com uma área de 1836 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 266/90,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CQ/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 1100/90, de 31 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Os Protectores
uma zona de caça associativa situada no município do
Sabugal.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;
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Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
(processo n.o 465-IF) abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Vilar Maior, município do Sabugal,
com uma área de 2000 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 1100/90,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CR/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 871/90, de 20 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação Cinegética de Marinha Grande
e Mato Miranda uma zona de caça associativa situada
no município da Golegã.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Quinta de Miranda (processo n.o 371-IF), abran-
gendo o prédio rústico denominado «Quinta de
Miranda», sito na freguesia de Azinhaga, município da
Golegã, com uma área de 581,7360 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 871/90,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CS/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 317/91, de 10 de Abril, foi conces-
sionada à Sociedade de Turismo Rural e Cinegético

das Herdades de Amieira e Marvila, L.da, uma zona
de caça turística englobando vários prédios rústicos sitos
nas freguesias de Montargil e Ponte de Sor, município
de Ponte de Sor.

Verificou-se entretanto a alteração da firma e da res-
pectiva sede da sociedade comercial referida, pelo que
torna-se necessário proceder à alteração da redacção
dos n.os 2.o e 4.o do citado diploma.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, pelo presente
diploma, sejam alterados os n.os 2.o e 4.o da Portaria
n.o 317/91, de 10 de Abril, que passam a ter a seguinte
redacção:

«2.o Nesta área, até 31 de Maio de 2003, é conces-
sionada à Casa Vaz Monteiro, Agricultura, Turismo
Rural e Cinegético, L.da, a exploração de uma zona de
caça turística (processo n.o 554 da Direcção-Geral das
Florestas).

4.o Nesta zona de caça, a Casa Vaz Monteiro, Agri-
cultura, Turismo Rural e Cinegético, L.da, entidade res-
ponsável pela sua gestão, fica obrigada a cumprir e a
fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado pela Direcção-Geral das Florestas,
nomeadamente no respeitante aos limites anuais de cada
uma das espécies, períodos, processos e meios de caça
respectivos.»

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CT/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades da Rosa
Gorda, Courela Azagala e Rosa Magra», sitos na fre-
guesia de Santa Bárbara de Padrões, município de Cas-
tro Verde, com uma área de 780,5380 ha, conforme
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de oito anos, à Associação de Caçadores de
Azagala (registo no Instituto Florestal n.o 4.1544.96),
com sede em Monte do Sete, Santa Bárbara de Padrões,
Castro Verde, a zona de caça associativa de Azagala
(processo n.o 1916 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Azagala, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.
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4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Azagala, com observância das regras legais
e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CU/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 527/90, de 9 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 849/95, de 14 de Julho, foi concessionada
ao Clube de Caça Os Secos uma zona de caça associativa
situada no município de Ferreira do Alentejo.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade da Grega de Cima (processo n.o 287-IF),
abrangendo os prédios rústicos denominados «Herdades
da Grega de Cima, Secos e Sesmarias, Sesmarias e
Monte Matos», sitos nas freguesias de Faro do Alentejo
e Alfundão, município de Ferreira do Alentejo, com
uma área de 1252,40 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 849/95.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CV/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Amieira», «Vale Simão»,
«São Martinho de Cima» e outros, sitos na freguesia
de Montargil, município de Ponte de Sor, com uma
área de 969,95 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 15 anos, ao Clube de Tiro de Montargil
(registo no Instituto Florestal n.o 3.1509.95), com sede
na Rua de Luís de Camões, Montargil, a zona de caça
associativa de Montargil (processo n.o 1929 do Instituto
Florestal).

3.o O Clube de Tiro de Montargil, como entidade
gestora da zona de caça associativa concedida pelo pre-
sente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cumprir
o plano de ordenamento e exploração cinegético apro-
vado e demais disposições legais e regulamentares do
exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo
da responsabilidade pessoal dos infractores.
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4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Tiro
de Montargil, com observância das regras legais e das
suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CX/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 83/90, de 2 de Fevereiro, alterada
pela Portaria n.o 667-S/93, de 14 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca do Concelho de Vila
Nova de Foz Côa uma zona de caça associativa situada
no município de Vila Nova de Foz Côa.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Vila Nova de Foz Côa (processo n.o 210-IF), abran-
gendo vários prédios rústicos, sitos na freguesia e muni-
cípio de Vila Nova de Foz Côa, com uma área de
2956 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 667-S/93.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-CZ/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Salgueiro e Escarigo,
município do Fundão, com uma área de 2609,50 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Secção de Caça e Pesca — Grupo
Desportivo e Cultural dos Três Povos (registo no Ins-
tituto Florestal n.o 2445.89), com sede em Salgueiro,
a zona de caça associativa dos Três Povos (processo
n.o 1925 do Instituto Florestal).

3.o A Secção de Caça e Pesca — Grupo Desportivo
e Cultural dos Três Povos, como entidade gestora da
zona de caça associativa concedida pelo presente
diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer cumprir o
plano de ordenamento e exploração cinegético aprovado
e demais disposições legais e regulamentares do exer-
cício da caça que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo
da responsabilidade pessoal dos infractores.
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4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Secção de Caça
e Pesca — Grupo Desportivo e Cultural dos Três Povos,
com observância das regras legais e das suas normas
estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-DA/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade de Monte Ruas», sito
na freguesia e município de Aljustrel, com uma área
de 528,80 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 20 anos, a Maria Constança Pulido Garcia
Cardoso Menezes de Avelar, entidade equiparada a pes-
soa colectiva com o n.o 808846760 e sede na Herdade
de Monte Ruas, Aljustrel, a zona de caça turística da
Herdade de Monte Ruas (processo n.o 1944 do Instituto
Florestal).

3.o Maria Constança Pulido Garcia Cardoso Menezes
de Avelar, como entidade gestora da zona de caça turís-
tica concedida pelo presente diploma, fica obrigada a
cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento e
exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Maria Constança Pulido Garcia Cardoso Menezes
de Avelar fica obrigada a cumprir e a fazer cumprir
o plano de aproveitamento turístico aprovado, nomea-
damente a entregar na Direcção-Geral do Turismo o
projecto do pavilhão de caça no prazo de três meses
após a publicação da presente portaria e a executar a
obra até 31 de Maio de 1997, assim como a concluir
a unidade de agro-turismo no prazo de dois anos.

5.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

6.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

7.o O prédio rústico que integra esta zona de caça
turística, nos termos do disposto no artigo 66.o do Decre-
to-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fiscalização
da caça, fica submetido ao regime florestal, obrigando-se
o concessionário a manter um guarda florestal auxiliar
dotado de meio de transporte, com observância do dis-
posto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

8.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.
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9.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-DB/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Monte Guilherme»,
«Herdade do Monte Branco», «Herdade do Ceboleiro»
e outros, sitos na freguesia e município de Almodôvar,
com uma área de 863,2150 ha, conforme planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 10 anos, a Fernando Albuquerque Rosa
Pinto, entidade equiparada a pessoa colectiva com o
n.o 801076650 e sede no Sítio da Palmeira, Luz, Tavira,
a zona de caça turística da Herdade do Ceboleiro (pro-
cesso n.o 1933 do Instituto Florestal).

3.o Fernando Albuquerque Rosa Pinto, como enti-
dade gestora da zona de caça turística concedida pelo
presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cum-
prir o plano de ordenamento e exploração cinegético
aprovado e demais disposições legais e regulamentares
do exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem pre-
juízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Fernando Albuquerque Rosa Pinto fica ainda obri-
gado a cumprir e a fazer cumprir o plano de aprovei-
tamento turístico aprovado, nomeadamente a entregar
na Direcção-Geral do Turismo o projecto do pavilhão
de caça no prazo de dois meses após a publicação da
presente portaria e a executar a obra até 31 de Maio
de 1997.

5.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

6.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

7.o Os prédios rústico que integram esta zona de caça
turística, nos termos do disposto no artigo 66.o do Decre-
to-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fiscalização
da caça, ficam submetidos ao regime florestal, obrigan-
do-se o concessionário a manter um guarda florestal
auxiliar dotado de meio de transporte, com observância
do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

8.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

9.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-DC/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdade do Monte de
São João», «Monte do Coelho» e outros, sitos na fre-
guesia de São João de Negrilhos, município de Aljustrel,
com uma área de 1529,3375 ha, conforme planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 10 anos, a Manuel Salvador Canijo de Qua-
dros e Costa, entidade equiparada a pessoa colectiva
com o n.o 807089478 e sede em Montes Velhos, Aljus-
trel, a zona de caça turística do Monte de São João
(processo n.o 1948 do Instituto Florestal).

3.o Manuel Salvador Canijo de Quadros e Costa, como
entidade gestora da zona de caça turística concedida
pelo presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Manuel Salvador Canijo de Quadros e Costa fica
obrigado a cumprir e a fazer cumprir o plano de apro-
veitamento turístico aprovado, nomeadamente a con-
cluir o pavilhão de caça até 31 de Maio de 1997.

5.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

6.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

7.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

8.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

9.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.



1970-(56) DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 162 — 15-7-1996

Portaria n.o 254-DD/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Camarneira, município
de Cantanhede, com uma área de 893,74 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, ao Clube de Caçadores da Camar-
neira (registo no Instituto Florestal n.o 2.1449.94), com
sede em Camarneira, Cantanhede, a zona de caça asso-
ciativa da Camarneira (processo n.o 1881 do Instituto
Florestal).

3.o O Clube de Caçadores da Camarneira, como enti-
dade gestora da zona de caça associativa concedida pelo
presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cum-
prir o plano de ordenamento e exploração cinegético
aprovado e demais disposições legais e regulamentares
do exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem pre-
juízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores da Camarneira, com observância das regras legais
e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-DE/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Casais da Valeira», «Pai
Poldro», «Vale do Inferno», «Balsas», «Casal Velho»
e «Arrancada», sitos nas freguesias de Ulme e Pinheiro
Grande, município da Chamusca, com uma área de
2957,62 ha, conforme planta anexa ao presente diploma
e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, ao Clube de Caçadores Diana
(registo no Instituto Florestal n.o 3.322.88), com sede
na Rua Direita de São Pedro, 156, Chamusca, a zona
de caça associativa de Casais da Valeira e outras (pro-
cesso n.o 1888 do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores Diana, como entidade ges-
tora da zona de caça associativa concedida pelo presente
diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cumprir o
plano de ordenamento e exploração cinegético aprovado
e demais disposições legais e regulamentares do exer-
cício da caça que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo
da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
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dores Diana, com observância das regras legais e das
suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter dois guardas
florestais auxiliares dotados de meio de transporte, com
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-DF/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Casal D. António»,
«Coalhos», «Quinta de Coalhos» e «Vales», sitos na
freguesia de Pego, município de Abrantes, com uma
área de 318,90 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de seis anos, ao Clube de Caça e Tiro do Casal
de D. António (registo no Instituto Florestal
n.o 3.1549.96), com sede no Casal de D. António, Pego,
Abrantes, a zona de caça associativa do Casal de
D. António (processo n.o 1905 do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caça e Tiro do Casal de D. António,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigado a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça
e Tiro do Casal de D. António, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.



1970-(58) DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 162 — 15-7-1996

Portaria n.o 254-DG/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Brufe, município de
Terras de Bouro, com uma área de 750 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, ao Clube de Caça, Pesca e Ecologia
dos Amigos de Cibões, Brufe e Gondoriz (registo no
Instituto Florestal n.o 1.1492.95), com sede em Brufe,
Terras de Bouro, a zona de caça associativa de Brufe
(processo n.o 1914 do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caça, Pesca e Ecologia dos Amigos
de Cibões, Brufe e Gondoriz, como entidade gestora
da zona de caça associativa concedida pelo presente
diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cumprir o
plano de ordenamento e exploração cinegético aprovado
e demais disposições legais e regulamentares do exer-
cício da caça que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo
da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça,
Pesca e Ecologia dos Amigos de Cibões, Brufe e Gon-

doriz, com observância das regras legais e das suas nor-
mas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-DH/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Arcos, Santa Maria,
São Bento de Ana Loura e São Lourenço de Mam-
porcão, município de Estremoz, com uma área de
1322,20 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores de São
Lourenço de Mamporcão (registo no Instituto Florestal
n.o 4.1570.96), com sede em Marte Tibérios, São Lou-
renço de Mamporcão, a zona de caça associativa de
São Lourenço de Mamporcão (processo n.o 1908 do
Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de São Lourenço de
Mamporcão, como entidade gestora da zona de caça
associativa concedida pelo presente diploma, fica obri-
gada a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordena-
mento e exploração cinegético aprovado e demais dis-
posições legais e regulamentares do exercício da caça
que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabi-
lidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de São Lourenço de Mamporcão, com obser-
vância das regras legais e das suas normas estatutárias
e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-DI/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Nossa Senhora da Con-
ceição, município de Alandroal, com uma área de
1331,82 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de seis anos, ao Clube de Caçadores das Par-
reiras (registo no Instituto Florestal n.o 4.580.89), com
sede no Apartado 24, Alandroal, a zona de caça asso-
ciativa da Herdade das Parreiras (processo n.o 1946 do
Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores das Parreiras, como enti-
dade gestora da zona de caça associativa concedida pelo
presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cum-
prir o plano de ordenamento e exploração cinegético
aprovado e demais disposições legais e regulamentares
do exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem pre-
juízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores das Parreiras, com observância das regras legais
e das suas normas estatutárias e regulamentares.
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5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-DJ/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Olmos e Chacim,
município de Macedo de Cavaleiros, com uma área de
1992 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caça e Pesca de
Olmos e Chacim (registo no Instituto Florestal
n.o 1.1558.96), com sede em Olmos, Macedo de Cava-
leiros, a zona de caça associativa de Balsamão (processo
n.o 1935 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caça e Pesca de Olmos e Chacim,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caça e Pesca de Olmos e Chacim, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-DL/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 761/95, de 11 de Julho, foi concedida
ao Clube de Caçadores da Freguesia do Tramagal uma
zona de caça associativa situada no município de Abran-
tes, com uma área de 866,7195 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de alguns
prédios rústicos com uma área de 512,3570 ha sitos no
município de Constância e 75,2140 ha sitos no município
de Abrantes.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia do Tramagal, município
de Abrantes, com uma área de 941,9335 ha, e na fre-
guesia de Santa Margarida, município de Constância,
com uma área de 512,3570 ha, perfazendo uma área
de 1454,2905 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 11
de Julho de 2010, ao Clube de Caçadores da Freguesia
do Tramagal (registo no Instituto Florestal n.o 3.612.90),
com sede na Rua da Mestra, Tramagal, Abrantes, a
zona de caça associativa da freguesia do Tramagal (pro-
cesso n.o 1772 do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores da Freguesia do Tramagal,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigado a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores da Freguesia do Tramagal, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 761/95, de 11 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-DM/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Ferreiro, Outeiro
Maior e Parada, município de Vila do Conde, com uma
área de 1250 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores de Terras
de Faria (registo no Instituto Florestal n.o 1.1456.94),
com sede na Avenida Principal, 1145, Outeiro Maior,
Vila do Conde, a zona de caça associativa de Terras
de Faria (processo n.o 1906 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Terras de Faria,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Terras de Faria, com observância das

regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-DN/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdade Alvorinha»,
«Herdade do Forte», «Herdade do Carvalho» e outras,
sitos na freguesia de Santo Amaro, município de Sousel,
com uma área de 1992,6950 ha, conforme planta anexa
ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores de
Santo Amaro (registo no Instituto Florestal
n.o 4.1539.96), com sede em Santo Amaro, Sousel, a
zona de caça associativa de Santo Amaro (processo
n.o 1901 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Santo Amaro, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Santo Amaro, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-DO/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Morais, município de
Macedo de Cavaleiros, com uma área de 1995 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, ao Clube Desportivo e União de
Caçadores de Morais (registo no Instituto Florestal
n.o 1.1547.96), com sede em Morais, Macedo de Cava-
leiros, a zona de caça associativa de Morais (processo
n.o 1920 do Instituto Florestal).

3.o O Clube Desportivo e União de Caçadores de
Morais, como entidade gestora da zona de caça asso-
ciativa concedida pelo presente diploma, fica obrigado
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube Des-
portivo e União de Caçadores de Morais, com obser-
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vância das regras legais e das suas normas estatutárias
e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-DP/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia e município de Ferreira
do Alentejo, com uma área de 355,2875 ha, e nas fre-
guesias de São João de Negrilhos, município de Aljus-
trel, com uma área de 1309,4238 ha, perfazendo uma
área de 1664,7113 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 10 anos, ao Clube de Caçadores Terras da
Gulipa (registo no Instituto Florestal n.o 4.1557.96), com
sede no Monte da Pedra Alva, Ferreira do Alentejo,
a zona de caça associativa de Pedra Alva (processo
n.o 1924 do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores Terras da Gulipa, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores Terras da Gulipa, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-DQ/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades da Boavista,
Herdadinha, São Barnabé» e outras, sitos na freguesia
de Seda, município de Alter do Chão, com uma área
de 1971,7750 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de sete anos, ao Clube de Caçadores de Alter
do Chão (registo no Instituto Florestal n.o 4.187.87),
com sede no Apartado 22, Alter do Chão, a zona de
caça associativa de Alter do Chão (processo n.o 1912
do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores de Alter do Chão, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-

dores de Alter do Chão, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-DR/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 615-J2/91, de 8 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 634/94 e 665/95, respectivamente de
15 de Julho e 27 de Junho, foi concedida à Associação
de Caçadores de Degolados uma zona de caça asso-
ciativa situada no município de Campo Maior, com uma
área de 1537,40 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 115,4750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades do Alonso,
Adães Argamassinhas, Monte Nova, Carrascal, Fraús-
tos, Covões, Courelas da Referta da Ouguela» e outros,
sitos nas freguesias de Nossa Senhora da Graça dos
Degolados e São João Baptista, município de Campo
Maior, com uma área de 1652,8750 ha, conforme planta
anexa ao presente diploma e que dele faz parte inte-
grante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 8 de
Julho de 2003, à Associação de Caçadores de Degolados
(registo no Instituto Florestal n.o 4.880.91), com sede
na Rua Nova, 20, Campo Maior, a zona de caça asso-
ciativa da Herdade de Adães e outras (processo n.o 782
do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Degolados, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Degolados, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 665/95, de 27 de Junho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-DS/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 521/92, de 23 de Junho, foi concedida
ao Clube Amadores de Caça de Pé da Serra uma zona
de caça associativa, com uma área de 752,43 ha, situada
no município de Nisa.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 166,4125 ha.
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Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de São Simão, município
de Nisa, com uma área de 918,8425 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 23
de Junho de 2004, ao Clube Amadores de Caça de Pé
da Serra (registo no Instituto Florestal n.o 4.734.90),
com sede em Pé da Serra, Nisa, a zona de caça asso-
ciativa de Pé da Serra (processo n.o 899 do Instituto
Florestal).

3.o O Clube Amadores de Caça de Pé da Serra, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube Amadores
de Caça de Pé da Serra, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 521/92, de 23 de Junho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-DT/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades de Ferrarias,
Guedelhinho, Courela dos Oliveiras, Monte Novo dos
Mestres, Pardieiro Ruivo» e outros, sitos nas freguesias
de Santa Bárbara de Padrões e Rosário, município de
Almodôvar, com uma área de 1336,3495 ha, conforme
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de seis anos, ao Clube de Caça e Pesca Os
Mestres (registo no Instituto Florestal n.o 4.1566.96),
com sede no Monte dos Mestres, Almodôvar, a zona
de caça associativa dos Mestres (processo n.o 1895 do
Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caça e Pesca Os Mestres, como enti-
dade gestora da zona de caça associativa concedida pelo
presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cum-
prir o plano de ordenamento e exploração cinegético
aprovado e demais disposições legais e regulamentares
do exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem pre-
juízo da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça
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e Pesca Os Mestres, com observância das regras legais
e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-DU/96

de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Arneiro das Milha-
riças, Tremês e Azoia de Cima, município de Santarém,
com uma área de 1005,6430 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores de Azoia
de Cima (registo no Instituto Florestal n.o 3.393.88),
com sede em Azoia de Cima, Santarém, a zona de caça
associativa de Azoia de Cima (processo n.o 1919 do
Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores de Azoia de Cima,
como entidade gestora da zona de caça associativa con-
cedida pelo presente diploma, fica obrigada a cumprir
e a fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético aprovado e demais disposições legais e regu-
lamentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores de Azoia de Cima, com observância das
regras legais e das suas normas estatutárias e regu-
lamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-DV/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 682/95, de 28 de Junho, foi concedida
à Associação de Caçadores da Freguesia de São Vicente
e Ventosa uma zona de caça associativa situada no muni-
cípio de Elvas.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 153,9250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos nas freguesias de São Vicente e Ventosa
e Santa Eulália, município de Elvas, com uma área de
988,2175 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 28
de Junho de 2001, à Associação de Caçadores da Fre-
guesia de São Vicente e Ventosa (registo no Instituto
Florestal n.o 4.1474.95), com sede na rua de Elvas, 107,
São Vicente, Elvas, a zona de caça associativa da Her-
dade das Nogueiras de Cima e anexas (processo n.o 1744
do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores da Freguesia de São
Vicente e Ventosa, como entidade gestora da zona de
caça associativa concedida pelo presente diploma, fica
obrigada a cumprir e a fazer cumprir o plano de orde-
namento e exploração cinegético aprovado e demais dis-
posições legais e regulamentares do exercício da caça
que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabi-
lidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores da Freguesia de São Vicente e Ventosa, com
observância das regras legais e das suas normas esta-
tutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 682/95, de 28 de Junho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-DX/96
de 15 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade do Monte Ronceiro»,
sito na freguesia e município de Castro Verde, com
uma área de 501,20 ha, conforme planta anexa ao pre-
sente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, pelo
período de 15 anos, ao Clube de Caçadores do Monte
Ronceiro (registo no Instituto Florestal n.o 4.1556.96),
com sede no Apartado 2241, Albufeira, a zona de caça
associativa do Monte Ronceiro (processo n.o 1910 do
Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores do Monte Ronceiro, como
entidade gestora da zona de caça associativa concedida
pelo presente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer
cumprir o plano de ordenamento e exploração cine-
gético aprovado e demais disposições legais e regula-
mentares do exercício da caça que lhe forem aplicáveis,
sem prejuízo da responsabilidade pessoal dos infrac-
tores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-

dores do Monte Ronceiro, com observância das regras
legais e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o O prédio rústico que integra esta zona de caça
associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, fica submetido ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Portaria n.o 254-DZ/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 546/89, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1032/90, de 12 de Outubro, foi con-
cedida ao Clube de Caçadores da Mina uma zona de
caça associativa, com uma área de 368,9250 ha, situada
no município de Alandroal.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 437,08 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o

e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os

prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante, sitos na freguesia de Capelins, município de
Alandroal, com uma área de 806,0050 ha.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 31
de Maio de 1998, ao Clube de Caçadores da Mina
(registo no Instituto Florestal n.o 3.336.88), com sede
na Rua do Sonaco, 3, Cruz de Pau, a zona de caça
associativa da Herdade da Madureira e outras (processo
n.o 64 do Instituto Florestal).

3.o O Clube de Caçadores da Mina, como entidade
gestora da zona de caça associativa concedida pelo pre-
sente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cumprir
o plano de ordenamento e exploração cinegético apro-
vado e demais disposições legais e regulamentares do
exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo
da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores da Mina, com observância das regras legais e das
suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 1032/90, de 12 de
Outubro.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-EA/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 722-U10/92, de 15 de Julho, foi con-
cedida ao Clube de Caçadores da Malhada uma zona
de caça associativa, com uma área de 251,38 ha, situada
no município de Alcoutim.
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A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 98,6420 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade da Malhada», sito na fre-
guesia de Vaqueiros, município de Alcoutim, com uma
área de 350,0220 ha, conforme planta anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 15
de Julho de 2004, ao Clube de Caçadores da Malhada
(registo no Instituto Florestal n.o 5.865.91), com sede
na Avenida da República, 180, Faro, a zona de caça
associativa da Malhada (processo n.o 1053 do Instituto
Florestal).

3.o O Clube de Caçadores da Malhada, como entidade
gestora da zona de caça associativa concedida pelo pre-
sente diploma, fica obrigado a cumprir e a fazer cumprir
o plano de ordenamento e exploração cinegético apro-
vado e demais disposições legais e regulamentares do
exercício da caça que lhe forem aplicáveis, sem prejuízo
da responsabilidade pessoal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados do Clube de Caça-
dores da Malhada, com observância das regras legais
e das suas normas estatutárias e regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar, com observância do disposto no n.o 7.o,
n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 722-U10/92, de 15 de
Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-EB/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 667-C4/93, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 446/95, de 12 de Maio, foi concedida
à Associação de Caçadores Courelas da Amoreirinha
uma zona de caça associativa situada no município de
Coruche.

A concessionária requereu agora a anexação de algu-
mas propriedades com uma área de 1205,25 ha.
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Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,

21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 80.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Malhada Alta», «Her-
dade das Pipas», «Martinhos», «Tapadão», «Vale Cer-
nado», «Herdade da Gravinha Nova» e «Herdade de
Courela da Amoreirinha», sitos nas freguesias de Coru-
che, Biscainho e Fajarda, município de Coruche, com
uma área de 1928,07 ha, conforme planta anexa ao pre-
sente diploma e que dele faz parte integrante.

2.o Pelo presente diploma é concessionada, até 14
de Julho de 1999, à Associação de Caçadores Courelas
da Amoreirinha (registo no Instituto Florestal
n.o 3.711.90), com sede no Largo da Amoreira de Baixo,
Coruche, a zona de caça associativa da Malhada Alta
(processo n.o 1449 do Instituto Florestal).

3.o A Associação de Caçadores Courelas da Amo-
reirinha, como entidade gestora da zona de caça asso-
ciativa concedida pelo presente diploma, fica obrigada
a cumprir e a fazer cumprir o plano de ordenamento
e exploração cinegético aprovado e demais disposições
legais e regulamentares do exercício da caça que lhe
forem aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pes-
soal dos infractores.

4.o Nesta zona de caça associativa é facultado o exer-
cício venatório a todos os associados da Associação de
Caçadores Courelas da Amoreirinha, com observância
das regras legais e das suas normas estatutárias e
regulamentares.

5.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A sinalização obedecerá às condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88, 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89 e 6.o e 7.o da Portaria n.o 219-A/91,
de 18 de Março.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se o concessionário a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

7.o O disposto no presente diploma não é aplicável
às áreas consignadas no artigo 14.o, n.os 1 e 2, da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto.

8.o Esta concessão é renovável nos termos do disposto
no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92.

9.o É revogada a Portaria n.o 446/95, de 12 de Maio.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 11 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-EC/96
de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 1025/90, de 12 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores da Quinta da Serra
uma zona de caça associativa situada no município de
Mafra.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
de Casais da Serra, Pequena, Pinhais e outras (processo
n.o 433-IF), abrangendo os prédios rústicos denomina-
dos «Casais da Serra Grande», «Pequena», «Pinhais»
e outros, sitos nas freguesias de Santo Isidoro e Encar-
nação, município de Mafra, com uma área de
266,6440 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 1025/90,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.
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3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 12 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 254-ED/96

de 15 de Julho

Pela Portaria n.o 980/90, de 11 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 648/92, de 7 de Julho, foi concessionada
à Associação de Caçadores da Ereira uma zona de caça
associativa situada nos municípios do Cartaxo e da
Azambuja.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Assim:
Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-

vação da Fauna:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período

de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade do Baçal e outras (processo n.o 397-IF),
abrangendo os prédios rústicos englobados pela poli-
gonal constante da planta anexa ao presente diploma
e que dele faz parte integrante, sitos nas freguesias de
Vila Nova de São Pedro, Maçussa, Vale de Pinta, Pon-
tével e Ereira, municípios da Azambuja e do Cartaxo,
com uma área de 614,7130 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 648/92,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação

da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

3.o O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho
de 1996.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 12 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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